
 

 

PARECER JURÍDICO 

 

INTERESSADO (A): CÂMARA MUNICIPAL DE BREVES 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS MARIA VALENTE 

Presidente da Câmara Municipal de Breves/PA 

ASSUNTO: Contração de empresa para execução de serviços de reforma parcial na sede 

da Câmara Municipal de Breves. 

 

EMENTA: PARECER JURÍDICO. LEI Nº 8.666/1993. 

TOMADA DE PREÇOS. CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

REFORMA PARCIAL NA SEDE DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE BREVES. 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

Síntese dos Fatos: 

A Câmara Municipal de Breves/PA deflagrou processo licitatório para contratação 

de empresa para execução de serviços de reforma parcial na sede da Câmara Municipal de 

Breves.  

E, para verificação formal do procedimento licitatório adotado, antes de dar início 

as próximas fases do processo, solicita parecer jurídico desta assessoria concernente à minuta 

do edital e contrato referente à licitação na modalidade Tomada de Preço. 

É o sucinto relatório. Passamos a análise jurídica. 

 

II - PARECER 



 

 

Preliminarmente, urge esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida 

estritamente jurídica “in abstrato”, ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-

se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiro e quanto à outras 

questões vão ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da 

Administração. 

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo em 

vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da Administração, em 

atendimento à recomendação da Consultoria-Geral da União, por meio das Boas Práticas 

Consultivas – BCP nº 07, qual seja: 

 
“O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas 

não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 

oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer 

recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de juízo 

discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que 

possa ter reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer 

qual a situação jurídica existente que autoriza sua manifestação naquele ponto. 

” 

 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas ora 

perquiridas. 

A Constituição Federal de 1988 condicionou a prestação de serviços públicos à 

realização de prévio procedimento licitatório, determinando que as obras, serviços, compras e 

alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos especificados na 

legislação.  

Neste sentido, a própria Carta Magna, em capítulo destinado à Administração 

Pública, ressalva casos em que a legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a 

faculdade de contratar sem a necessidade de tal procedimento, conforme se depreende do inciso 

XXI do art. 37, abaixo transcrito: 

 

Art. 37. Omissis... 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 



 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações. 

 

Dito isto, levaremos em consideração o que dos autos consta, pois bem, no caso em 

tela os documentos acostados ao processo em análise iniciam na solicitação da unidade 

requisitante e encerram, até o presente momento, na solicitação sobre parecer jurídico sobre o 

processo, como um todo. 

A licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a 

Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato 

administrativo formal, praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita 

conformidade com os princípios estabelecidos na Constituição Federal na legislação 

infraconstitucional.  

No que se refere a modalidade licitatória ora em análise, o art. 22, § 2º da Lei nº 

8.666/93 dispõem que Tomada de Preços é a modalidade de licitação entre interessados 

devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento 

até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária 

qualificação. 

Conforme o artigo 23, inciso I, Alínea “b”, a Tomada de Preços é determinada em 

função do limite de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), tendo em vista o valor 

estimado da contratação. 

Todavia, houve a atualização dos valores a partir do Decreto Federal nº 9.412, de 

18 de junho de 2018, que alterou o valor da tomada de preços para obras e serviços de 

engenharia para o total de até R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais). 

Data vênia, a modalidade escolhida para o processo licitatório sob análise, 

enquadra-se perfeitamente, como Tomada de Preços, visto que o valor estimado para execução 

dos serviços é de R$ 23.361.00 (vinte e três mil trezentos e sessenta e um mil) nos termos do 

artigo 23, inciso I, Alínea “b” da Lei nº 8.666/1993, c/c artigo 1º, inciso I, Alínea “b” do Decreto 

nº 9.412/2018, in verbis: 

Art. 23 – As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do 

artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em 

vista o valor estimado da contratação: 

I – Para obras e serviços de engenharia:  

a) (...) 

b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 

reais); 

 



 

Art. 1º Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23 da Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualizados nos seguintes termos: 

I - para obras e serviços de engenharia: 

a) (...) 

b) na modalidade tomada de preços - até R$ 3.300.000,00 (três milhões e 

trezentos mil reais); e 
  

Insta destacar que como regra, as obras e serviços contratados pelo Poder Público 

devem se submeter ao devido processo licitatório, em conformidade com os ditames da Lei n° 

8.666/93, possibilitando assim que particulares interessados compitam entre si, com igualdade 

de condições, visando realizar a contratação mais benéfica à Administração Pública. 

Para que seja o procedimento válido este deve seguir o que dispõe a Lei Federal n° 

8.666/93, que estabelece rito, atos e requisitos necessários para todos os processos licitatórios, 

senão vejamos: 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 

administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 

autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio 

para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente. 

 

Desta forma, considerando que a instauração do processo foi autorizada pela 

autoridade competente, encontra-se acompanhado de dotação orçamentária e as especificações 

técnicas, indicação sucinta do objeto, assim como consta de demais requisitos básicos. Sendo 

assim, esta Assessoria, após análise de tais pontos entende que o processo licitatório em questão 

se enquadra no dispositivo exposto acima. 

Como pode ser acima observado a licitação deve ser realizada em um processo 

administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, ou seja, seguindo todo um rito 

formal. 

Ademais, a Lei de Licitações traz outras exigências, tanto para o caso de contratação 

de serviços quanto para a execução de obras, conforme abaixo: 

Art. 7o. As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços 

obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência: 

I - Projeto básico; 

II - Projeto executivo; 

III - execução das obras e serviços. 

§ 1o  A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão 

e aprovação, pela autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas 

anteriores, à exceção do projeto executivo, o qual poderá ser desenvolvido 

concomitantemente com a execução das obras e serviços, desde que também 

autorizado pela Administração. 



 

§ 2o  As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível 

para exame dos interessados em participar do processo licitatório; 

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de 

todos os seus custos unitários;  

III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento 

das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no 

exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no 

Plano Plurianual de que trata o art. 165 da Constituição Federal, quando for o 

caso  

 

Outrossim, no que se refere às condições do edital, devem ser observadas as 

disposições do art. 40 da Lei de Licitações, senão vejamos: 

 

Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o 

nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de 

execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o 

local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como 

para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos 

instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e 

para entrega do objeto da licitação; 

III - sanções para o caso de inadimplemento; 

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de 

licitação e o local onde possa ser examinado e adquirido; 

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 

27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação das propostas; 

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à 

distância em que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos 

relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações 

necessárias ao cumprimento de seu objeto; 

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e 

estrangeiras, no caso de licitações internacionais; 

X- o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, 

permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços 

mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de 

referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 48 

XI- critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de 

produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data 



 

prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta 

se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; 

XII - (Vetado). 

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de 

obras ou serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado das 

demais parcelas, etapas ou tarefas; 

XIV - condições de pagamento, prevendo: 

a) prazo de pagamento em relação à data final a cada período de aferição não 

superior a 30 (trinta) dias; 

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final 

do período de adimplemento de cada parcela; 

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros; 

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data a 

ser definida nos termos da alínea a deste inciso até a data do efetivo 

pagamento; 

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data 

final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo 

pagamento; 

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e 

descontos, por eventuais antecipações de pagamentos; 

e) exigência de seguros, quando for o caso; 

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 

XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

 

Desta forma, o presente Instrumento Convocatório, atendeu a contento as 

exigências constantes do art. 40 da Lei nº 8.666/93, bem como a documentação que os 

interessados deverão apresentar para serem considerados habilitados no certame. 

Por fim, considerando que até então o procedimento não apresenta irregularidades 

que possam macular o certame e que a minuta do edital segue os preceitos legais que regem a 

matéria, opino pelo prosseguimento do processo licitatório em seus ulteriores atos. 

 

III – CONCLUSÃO 

 

EX POSITIS, feita as considerações que julgamos cabíveis e pertinentes, 

ressaltamos que esta Instrução tem caráter técnico opinativo, sendo assim, tendo em vista os 

termos expostos a cima, OPINAMOS pelo processamento do presente certame na 

modalidade Tomada de Preço. 



 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Breves/PA, 27 de outubro de 2020. 

 

 

ANDRÉ LUIZ BARRA VALENTE 

OABPA - 26.571 
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